
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.113 - MG (2015/0201333-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VANDERLEI NEVES VIEIRA 
ADVOGADO : MARISTELO SIMOES DE ALMEIDA E OUTRO(S) - MG050230N
AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA 

MG 
ADVOGADO : GABRIELA COSTA CRUZ CUNHA PEIXOTO E OUTRO(S) - 

MG113047N
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a ausência de dano 
moral demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado no 
âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes: EDcl no REsp 
1.414.064/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 17/04/2015; 
EDcl no REsp 1.395.610/MG, Rel. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
17/04/2015; EDcl no AREsp 664.348/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 06/04/2015; EDcl no REsp 1.408.205/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 24/03/2015.
3. A divergência jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da identidade 
fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as peculiaridades do caso 
vertente não se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, tem 
fundamento em fatos, provas e circunstâncias distintos das constantes dos autos sob 
análise.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.113 - MG (2015/0201333-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VANDERLEI NEVES VIEIRA 
ADVOGADO : MARISTELO SIMOES DE ALMEIDA E OUTRO(S) - MG050230N
AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA 

MG 
ADVOGADO : GABRIELA COSTA CRUZ CUNHA PEIXOTO E OUTRO(S) - 

MG113047N

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão, assim ementada (fls. 376):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega que é inaplicável o óbice da Súmula 7/STJ, eis que trata-se de dano 

moral in res ipsa, prescindindo de análise probatória para verificação do prejuízo moral sofrido, 

além do dissídio jurisprudencial estar devidamente demonstrado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.113 - MG (2015/0201333-4)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a ausência de dano 
moral demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado no 
âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes: EDcl no REsp 
1.414.064/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 17/04/2015; 
EDcl no REsp 1.395.610/MG, Rel. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
17/04/2015; EDcl no AREsp 664.348/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 06/04/2015; EDcl no REsp 1.408.205/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 24/03/2015.
3. A divergência jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da identidade 
fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as peculiaridades do caso 
vertente não se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, tem 
fundamento em fatos, provas e circunstâncias distintos das constantes dos autos sob 
análise.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)".

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo regimental não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque o Tribunal local, soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos, 
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asseverou que o fato ocorrido não configurou dano moral, pois a empresa demonstrou a inexistência 

de contaminação da água disponibilizada à população da cidade.

Dessa forma, verifica-se que o Tribunal de origem concluiu que não se trata de dano moral 

in re ipsa, afastando assim a indenização de cunho moral, e rever tal entendimento demandaria o 

revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado por força do óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, cabe destacar decisões recentes que versam sobre matéria análoga a dos 

autos:

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO. COPASA. OMISSÃO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. CADÁVER 
HUMANO ENCONTRADO EM RESERVATÓRIO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE CULPA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência do dever de indenizar, uma vez 
que não foi demonstrada nos autos a contaminação da água, a despeito da presença 
de cadáver no reservatório. Assim, para alterar tal conclusão na forma pretendida 
pelos recorrentes, necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é 
vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. (REsp 1416978/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 3/12/2013) 2. Agravo Regimental 
não provido (AgRg no REsp 1561869/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 05/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. 
COPASA. OMISSÃO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. CADÁVER HUMANO 
ENCONTRADO EM RESERVATÓRIO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE CULPA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.
2. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência do dever de indenizar, uma vez 
que não foi demonstrada nos autos a contaminação da água, a despeito da presença 
de cadáver no reservatório. Assim, para alterar tal conclusão na forma pretendida 
pelos recorrentes, necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é 
vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. (REsp 1416978/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 3/12/2013).
3. Recurso Especial não conhecido (REsp 1549958/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2016)

Por fim, a divergência jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da identidade 
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fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as peculiaridades do caso vertente não 

se encontram espelhadas nos paradigmas, os quais, a toda evidência, lastrearam-se em fatos, provas 

e circunstâncias distintas das constantes dos autos sob análise.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0201333-4 REsp 1.549.113 / 

MG

Números Origem:  00307013420118130611  10611110030701003

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VANDERLEI NEVES VIEIRA 
ADVOGADO : MARISTELO SIMOES DE ALMEIDA E OUTRO(S) - MG050230N
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG 
ADVOGADO : GABRIELA COSTA CRUZ CUNHA PEIXOTO E OUTRO(S) - MG113047N

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEI NEVES VIEIRA 
ADVOGADO : MARISTELO SIMOES DE ALMEIDA E OUTRO(S) - MG050230N
AGRAVADO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG 
ADVOGADO : GABRIELA COSTA CRUZ CUNHA PEIXOTO E OUTRO(S) - MG113047N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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